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RESOLUÇÃO Nº 18/CMDCA/2023, DE 21 DE AGOSTO DE 2023. 

       
REGULAMENTA AS NORMAS PARA CAMPANHA 
ELEITORAL, DOS CANDIDATOS HABILITADOS 
AO PLEITO, LOCAL DE VOTAÇÃO, TIPOS DE 
PROPAGANDA, DIVULGAÇÃO DE PROPOSTAS 
À POPULAÇÃO LOCAL, A FISCALIZAÇÃO, ATOS 
PERMITIDOS E PROIBIDOS NO DIA DA ELEIÇÃO, 
VOTAÇÃO E APURAÇÃO DO PROCESSO DE 
ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TU-
TELAR DO MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU/PA, GES-
TÃO 2024/2027. 

 
 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADO-

LESCENTE (CMDCA/TOMÉ-AÇU), órgão autônomo, deliberativo e controlador da 

Política Municipal de Atendimento e garantia dos Direitos da Criança e Adolescente 

do município de Tomé-Açu, no uso de suas atribuições previstas na Lei Federal Nº 

8.069/90 e suas alterações, e na Lei Municipal Nº 2.203/2023 e suas alterações pos-

teriores: 

CONSIDERANDO o Decreto Nº 027/2023 – GPMTA, de 22 de maio 2023, 

que nomeia os Conselheiros integrantes do Conselho Municipal dos Direitos da Cri-

ança e do Adolescente de Tomé-Açu para o Biênio 2023/2025, define a Nova Mesa 

Diretora e a Comissão Eleitoral Organizadora responsável pela condução da Eleição 

de Conselheiros Tutelares do Município de Tomé-Açu/PA, Gestão 2024/2027; 

CONSIDERANDO a Resolução 09/2023, de 30 de maio de 2023, que 

aprova o Edital N° 002/CMDCA/2023 que Convoca as Eleição de Conselheiros Tute-

lares do Município de Tomé-Açu/PA, Gestão 2024/2027; 

CONSIDERANDO a Resolução Nº 231/2022 do CONANDA de 28 de de-

zembro de 2022. 

RESOLVE: 

Art. 1º Definir as normas para campanha eleitoral, dos candidatos habili-

tados ao pleito, locais de votação, tipos de propaganda, divulgação de propostas à 

população local, a fiscalização, atos permitidos e proibidos no dia da eleição, vota-

ção e apuração do Processo de Escolha Dos Membros Do Conselho Tutelar Do Mu-

nicípio De Tomé-Açu/PA, Gestão 2024/2027. 
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Art. 2º As propagandas eleitorais serão de inteira e exclusiva responsabi-

lidade dos candidatos, imputando-lhes responsabilidade nos excessos praticados 

por seus simpatizantes. 

Art. 3º A propaganda eleitoral dos candidatos ocorrerá no período restrito 

de 22 de agosto de 2023 a 30 de setembro de 2023. 

Art. 4º A campanha dos candidatos a membros do Conselho Tutelar é 

permitida somente após a publicação da lista final dos candidatos habilitados no 

Processo de Escolha e será encerrada à meia-noite da véspera do dia da votação. 

Art. 5º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA providenciará ampla divulgação da escolha, de forma a motivar e conscien-

tizar os munícipes da importância da participação popular nesta eleição. 

Art. 6º Os candidatos são responsáveis pelo seu material de divulgação, 

bem como pela limpeza das vias públicas da cidade que contiverem qualquer parce-

la do mesmo. 

Art. 7º A propaganda eleitoral somente poderá ser feita com santinhos 

constando apenas número, nome e foto do candidato e curriculum vitae. 

Art. 8º Serão também consideradas condutas vedadas aos candidatos 

devidamente habilitados no Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar 

de Tomé-Açu e aos seus prepostos e apoiadores aquelas previstas no edital de 

abertura do certame. 

Art. 9º Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha eleito-

ral previstas na Lei Federal n. 9.504/1997 e alterações posteriores, observadas ain-

da as seguintes vedações, que poderão ser consideradas aptas para gerar inidonei-

dade moral do candidato: 

I. Abuso do poder econômico na propaganda feita através dos veículos de 

comunicação social, com previsão legal no Art. 14, § 9º, da Constituição Federal; na 

Lei Complementar Federal n°64/1990 – Lei de Inelegibilidade; e Art. 237 do Código 

Eleitoral, ou as que as suceder; 

II. Doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pes-

soal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor; 

III. Serão permitidos a utilização de camisetas e crachás para uso exclusi-

vo dos candidatos, mas não admitindo-se distribuição de camisetas, boné, cartazes, 

ou qualquer outro tipo de brinde para a população em geral; 
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IV. Propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou ins-

crições em qualquer local público, exceto nos espaços privados mediante autoriza-

ção por parte do proprietário, locatário ou detentor de concessão de moradia; 

V. A participação de candidatos, no período restrito de 22 de agosto de 

2023 a 30 de setembro de 2023, que precedem o pleito, de inaugurações de obras 

públicas; 

VI. Não será permitido constar nas propagandas nenhum tipo de apoio 

político-partidário, não serão toleradas a vinculação político-partidária das candidatu-

ras e a utilização da máquina eleitoral dos partidos políticos; 

VII. A vinculação religiosa das candidaturas e a utilização da estrutura das 

Igrejas ou Cultos para campanha eleitoral; 

VIII. Não serão toleradas o favorecimento de candidato por qualquer auto-

ridade pública e/ou utilização, em benefício daqueles, de espaços, equipamentos e 

serviços da administração pública municipal, bem como, fazer campanha em órgãos 

públicos da administração direta e indireta e entidades que recebam recursos públi-

cos; 

IX. Propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de 

eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa: 

a) Considera-se grave perturbação à ordem, propaganda que fira as pos-

turas municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a 

estética urbana; 

b) Considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação, 

oferecimento, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de qual-

quer natureza, inclusive brindes de pequeno valor; 

c) Considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais 

demandas que não são da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de expectativas 

na população que, sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo Conselho Tu-

telar, bem como qualquer outra que induza dolosamente o eleitor a erro, com o obje-

tivo de auferir, com isso, vantagem à determinada candidatura. 

Art. 10. No dia da eleição, é vedado aos candidatos: 

I. Utilização de espaço na mídia; 

II. Transporte aos eleitores; 
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III. Distribuição de material de propaganda política ou a prática de alicia-

mento, coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor; 

IV. Propaganda num raio de 100 (cem) metros do local da votação e nas 

dependências deste; 

V. Qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna". 

Art. 11. No dia da eleição é vedado qualquer tipo de propaganda, sujei-

tando-se o candidato que promovê-la à cassação de seu registro de candidatura e 

procedimento a ser apurado perante o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – CMDCA. 

Art. 12. Durante a campanha não poderá ser utilizado crianças ou ado-

lescentes menores de 16 (dezesseis) anos para veiculação das propostas da cam-

panha, de qualquer forma. 

Art. 13. Serão aceitas as denúncias que puderem ser comprovadas po-

dendo o denunciante solicitar às forças de segurança apoio na constatação do ilícito. 

Art. 14. Qualquer cidadão de forma escrita e fundamentada poderá apre-

sentar denúncia ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA sobre a existência de irregularidades ou descumprimento desta resolução 

na propaganda dos candidatos. 

§ 1º Cabe à Comissão Eleitoral registrar e fornecer protocolo ao represen-

tante, para acompanhamento do procedimento instaurado. 

§ 2º Serão admitidas denúncias anônimas, desde que acompanhada de 

elementos de prova ou com indicação da forma que a Comissão Eleitoral pode 

acessá-la. 

§ 3º Caso o denunciante assim solicite, a Comissão Eleitoral pode decre-

tar, havendo fundamentos legítimos, o sigilo de seu nome, facultando acesso ape-

nas ao Ministério Público e à autoridade judiciária, caso solicitado. 

§ 4º As denúncias poderão ser encaminhadas pessoalmente à Comissão 

Eleitoral, que as receberá nos dias úteis na Casa dos Conselhos (Sala do CMDCA) – 

Rua Francisco Soares, S/N, Centro, CEP: 68680-000, Tomé-Açu – PA, no horário de 

8:00 às 18:00;  

§ 5º Caso qualquer membro do CMDCA tome conhecimento da prática de 

conduta vedada, por qualquer meio, deverá imediatamente comunicar o fato e as 
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provas a que teve acesso à Comissão eleitoral, para instauração, de ofício, do res-

pectivo procedimento administrativo. 

§ 6º O Ministério Público será cientificado da instauração de todo e qual-

quer procedimento instaurado pela comissão Eleitoral. 

Art. 15. No prazo de 48 horas contado do recebimento da notícia da infra-

ção às condutas vedadas previstas nesta Resolução, a comissão Eleitoral deverá 

instaurar procedimento administrativo para a devida apuração de sua ocorrência, 

expedindo-se notificação ao infrator para que, se o desejar, apresente defesa no 

prazo de 2 (dois) dias contados do recebimento da notificação (art. 11, § 3o, inc. I, 

da Resolução n. 231/2022 do Conanda). 

Parágrafo único. Havendo motivo relevante e comprovado o perigo na 

demora do julgamento, a Comissão poderá determinar, fundamentadamente em 

medida liminar, a retirada imediata ou a suspensão da propaganda e o recolhimento 

do material de campanha considerado irregular. 

Art.16. A Comissão Eleitoral poderá, no prazo de 2 (dois) dias do término 

do prazo da defesa: 

I – arquivar o procedimento administrativo, se entender não configurada a 

infração ou não houver provas suficientes da autoria, notificando-se o representado 

e o representante, se for o caso; 

II – determinar a produção de provas em reunião designada no máximo 

em 2 (dois) dias contados do decurso do prazo previsto no caput (art. 11, § 3o, inc. I, 

da Resolução n. 231/2022 do Conanda). 

§ 1º No caso do inc. II, o representante e o representado serão intimados 

a, querendo, comparecerem à reunião designada e efetuarem perguntas para as 

testemunhas ouvidas; 

§ 2º Eventual ausência do representante ou do representado não impede 

a realização da reunião a que se refere o inc. II, desde que tenham sido ambos noti-

ficados para o ato. 

§ 3º As partes poderão ser representadas, durante todas as etapas do 

procedimento, por advogado, desde que junte procuração nos autos, porém a au-

sência de defesa técnica não acarretará nenhum tipo de nulidade. 

Art.17. Finalizada a reunião designada para a produção das provas indi-

cadas pelas partes, a comissão Eleitoral decidirá, fundamentadamente, em até 2 
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(dois) dias, notificando-se, em igual prazo, o representado e, se for o caso, o repre-

sentante, que terão também o mesmo prazo para interpor recurso, sem efeito sus-

pensivo, à Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(art. 11, § 5o, da Resolução n. 231/2022 do Conanda). 

§ 1º A Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente decidirá em 2 (dois) dias do término do prazo da interposição do recurso, 

reunindo-se, se preciso for, extraordinariamente (art. 11, § 5o, da Resolução n. 

231/2022 do Conanda); 

§ 2º No julgamento do recurso não será admitida reabertura da instrução, 

porém será facultada a sustentação oral aos envolvidos de até 10 (dez) minutos por 

parte, sendo dispensável a intimação destas para o julgamento. 

Art.18. Os nomes dos candidatos cassados deverão permanecer nas ur-

nas eletrônicas. 

Parágrafo único. Os votos atribuídos ao candidato cassado serão consi-

derados nulos. 

Art.19. O representante do Ministério Público, tal como determina o art. 

11, § 7o, da Resolução n. 231/2022 do Conanda, deverá ser cientificado de todas as 

reuniões da comissão Eleitoral e do CMDCA, bem como de todas as decisões des-

tes órgãos, no prazo de 2 (dois) dias de sua prolação. 

Art. 20. A Comissão Eleitoral fará reunião com todos os candidatos habili-

tados em 2 (dois) momentos do Processo de Escolha dos Membros do Conselho 

Tutelar:  

a) tão logo seja publicada a relação final dos(as) candidatos(as) conside-

rados(as) habilitados(as).  

b) na semana anterior ao dia da votação, com foco nas vedações especí-

ficas da votação, organização do pleito e participação de fiscais dos candidatos. 

§ 1º Em cada uma das solenidades será registrada ata da reunião, com a 

lista de presença dos candidatos e dos membros da comissão Eleitoral. 

§ 2º Eventual ausência não isenta o candidato do cumprimento das regras 

do processo de escolha. 

Art. 21. Os procedimentos administrativos de que tratam essa resolução 

poderão ser instaurados após a data da eleição, inclusive para apuração de condu-
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tas vedadas praticadas na data da votação e deverão ser concluídos antes da posse 

dos membros do Conselho Tutelar eleitos pela comunidade. 

Parágrafo único. Aplicam-se, no que couber, as disposições desta reso-

lução às eventuais irregularidades relativas à organização e condução do pleito em 

geral, cabendo à comissão eleitoral processar e julgar as representações, com direi-

to de recurso à Plenária do CMDCA. 

Art. 22. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA processar e decidir sobre as denúncias referentes à propa-

ganda eleitoral, podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da propa-

ganda, o recolhimento do material e a cassação da candidatura. 

Art. 23. Os recursos interpostos contra decisões da Comissão Eleitoral, 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da notificação, serão analisados e julgados 

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de 03 

(três) dias. 

Art. 24. O candidato envolvido e o denunciante, bem como o Ministério 

Público, serão notificados das decisões da comissão eleitoral e do Conselho Munici-

pal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. 

Art. 25. É vedado aos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, 

Federais, Estaduais ou Municipais, realizar qualquer tipo de propaganda que possa 

caracterizar como de natureza eleitoral, ressalvada a divulgação do pleito, sem a 

individualização dos candidatos. 

Art. 26. É vedado, aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores 

públicos candidatos, utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Públi-

co, a benefício próprio ou de terceiros, na campanha para a escolha dos membros 

do Conselho Tutelar, bem como fazer campanha em horário de serviço, sob pena de 

indeferimento de inscrição do candidato e nulidade de todos os atos dela decorren-

tes. 

Art. 27. Para divulgação de suas candidaturas serão permitidas: 

a) Confecção de panfletos, tamanho máximo de uma folha A4, contendo 

exclusivamente informações sobre o candidato, seus objetivos, o papel do Conselho 

Tutelar e informações sobre o processo de escolha; 

b) Divulgação por meio da internet, através das mídias digitais nas redes 

sociais (Facebook, Twitter, Instagram, WhatsApp e TikTok); 
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c) Confecção e distribuição de bottons e adesivos contendo exclusiva-

mente informações sobre o candidato. 

Art. 28. Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos em sufrágio 

universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos eleitores aptos no cadastro da 

Justiça Eleitoral no Município, em eleição presidida pelo Presidente do Conselho 

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e fiscalizada pelo re-

presentante do Ministério Público. 

Art. 29. Nos locais de votação, deverá ser afixada lista dos candidatos 

habilitados, com os seus respectivos números. 

Art. 30. Poderão votar os cidadãos inscritos como eleitores do Município 

no prazo de até 03 (três) meses antes do pleito eleitoral, cujo nome conste da rela-

ção de eleitores fornecido pelo Tribunal Regional Eleitoral, ou seja, 03/07/2023. 

Art. 31. Não se admitirá a inclusão manual de nomes no caderno de elei-

tores, nem o voto de eleitores cujo nome não esteja ali indicado. 

Art. 32. O voto é sigiloso e o eleitor votará em cabina indevassável. 

Art. 33. O eleitor deverá apresentar à Mesa Receptora de Votos a Cartei-

ra de Identidade ou outro documento equivalente a esta, com foto. 

Art. 34. Existindo dúvida quanto à identidade do eleitor, o Presidente da 

Mesa poderá interrogá-lo sobre os dados constantes na Carteira da Identidade, con-

frontando a assinatura da identidade com a feita na sua presença, e mencionando 

na ata a dúvida suscitada. 

Art. 35. A impugnação da identidade do eleitor, formulada pelos membros 

da mesa, fiscais, candidatos, Ministério Público ou qualquer eleitor, será apresenta-

da verbalmente ou por escrito, antes de este ser admitido a votar. 

Art. 36. A votação se dará em urna eletrônica, cedida pelo Tribunal Regi-

onal Eleitoral do Pará, com a indicação do respectivo número do candidato. 

Art. 37. Caso não seja possível contar com a cessão das urnas eletrôni-

cas, a votação se dará por meio de cédulas eleitorais impressas e padronizadas, 

aprovadas previamente pela comissão Eleitoral, constando, em sua parte frontal, 

espaço para o preenchimento do número do candidato, sem se admitir a indicação 

do nome dos candidatos.  
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Art. 38. Cada seção será composta por 01 (uma) mesa contendo 03 (três) 

membros, 01 (um) presidente, 01 (um) mesário e 01 (um) secretário, indicados pela 

Comissão Eleitoral 

Art. 39. O Mesário substituirá o Presidente, de modo que haja sempre 

quem responda, pessoalmente, pela ordem e regularidade do processo eleitoral, ca-

bendo-lhes, ainda, assinar a ata da eleição. 

Art. 40. O Presidente deve estar presente ao ato da abertura e de encer-

ramento da eleição, salvo força maior, comunicando a impossibilidade de compare-

cimento ao Mesário e ao Secretário, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas antes da 

abertura dos trabalhos, ou imediatamente, se a impossibilidade se der dentro desse 

prazo ou no curso da eleição. 

Art. 41. Na falta do Presidente, assumirá a Presidência o Mesário e na 

sua falta ou impedimento, o Secretário ou um dos suplentes indicados pela Comis-

são Eleitoral. 

Art. 42. A assinatura dos eleitores será colhida nas folhas de votação da 

seção eleitoral (Polo de Votação), a qual, conjuntamente com o relatório final da 

eleição e outros materiais, serão entregues à Comissão Eleitoral. 

Art. 43. Não podem ser nomeados Presidente, Mesário ou Secretário: 

I. Os candidatos e seus parentes, consanguíneos ou afins, até o terceiro 

grau; 

II. O cônjuge ou o companheiro do candidato; 

III. As pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para um dos 

candidatos concorrentes ao pleito. 

Art. 44. Cada candidato poderá indicar um fiscal para cada colégio eleito-

ral, que deverá preencher inscrição através de formulário próprio, na Casa dos Con-

selhos (Casa dos Conselhos (Sala do CMDCA) – Rua Francisco Soares, S/N, Cen-

tro, CEP: 68680-000, Tomé-Açu – PA), até 29 de Setembro de 2023, das 8h00min 

às 12h00min, sendo que os fiscais são facultativos, conforme o interesse de cada 

candidato e que no momento da abertura das urnas não se faz necessário a presen-

ça destes, bem como a não indicação não vicia o Processo Eleitoral. 

Art. 45. A Comissão Eleitoral Organizadora do Processo de Escolha dos 

membros Titulares e Suplentes para o Conselho Tutelar do Município de Tomé-Açu 
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para o quadriênio 2024/2027 estabelece 14 (quatorze) locais de votação , distribuí-

dos nos seguintes polos de votação: 

I – Polo km 23: Escola Municipal Odil Pontes, que deve atender aos elei-

tores que votam na Escola Municipal Odil Pontes, Escola Estrela do Norte; 

II – Polo KM 40: Escola Municipal Professora Antonieta Paiva Maciel, que 

deve atender aos eleitores que votam na Escola Municipal Professora Antonieta Pai-

va Maciel; 

III – Polo Marupaúba: Escola EMEF Florência Paiva que deve atender aos 

eleitores que votam na EMEIF Prof. Crescêncio Da Graça Paiva; 

IV – Polo Água Branca: Escola Municipal Damiana Monteiro Pinheiro (se-

de urbana do Distrito da Vila Água Branca) que deve atender aos eleitores que vo-

tam na EMEIF Edivan Pereira Cardoso da Silva e na EMEIF Nova Esperança II  

V – Polo Anthódio Barbosa: Escola Municipal Dr. Anthódio Barbosa que 

deve atender aos eleitores que votam  EEEM Antônio Brasil, DR Anthódio Barbosa, 

EMEF São Tomé, EMEF Sagrada Família e EMEF Prof Maria Clarice Garcia. 

VI – Polo Vasco Milani: Escola Municipal Padre Vasco Milani que deve 

atender aos eleitores que votam EMEF Padre Vasco Milani e  EMEF Moura Carva-

lho. 

VII – Polo Desembargador: Escola Municipal Desembargador Wilson De 

Jesus Marques da Silva que deve atender aos eleitores que votam na EMEF Paro-

quial Xaveriana, EMEF Des. Wilson Marques, 

 EMEF Ipitinga. 

VIII - Polo Fernando Guilhon: Escola Municipal Fernando Guilhon que de-

ve atender aos eleitores que votam na EMEF José Salustiano, EMEF Lauris dos 

Santos, EMEF DR Fábio Luz, EMEF Fernando Guilhon. 

IX – Polo Vila Socorro: Escola Municipal Dr. Gedeão Chaves que deve 

atender aos eleitores que votam na Escola Municipal Dr. Gedeão Chaves; 

X – Polo Breu: Escola Municipal Maria Ivaneide Nascimento, que deve 

atender aos eleitores que votam na Escola Municipal Maria Ivaneide Nascimento. 

XI – Polo Forquilha: Escola Municipal Anna Maria Reis Pimentel (sede ur-

bana do Distrito da Vila Forquilha) que deve atender aos eleitores que votam na 

EMEF Anna Maria Reis Pimentel, EMEF Francisco Portilho, EMEF Genival Alves 

Cavalcante. 
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XII – Polo Ubim: Escola Municipal Nossa Senhora Aparecida, que deve 

atender aos eleitores que votam na Escola Municipal Nossa Senhora Aparecida.  

XIII – Polo Jamic: Escola Municipal Ipiranga que deve atender aos eleito-

res que votam na Escola Municipal Ipiranga. 

XIV – Polo Vila Nova: Escola Municipal Ney Braga que deve atender aos 

eleitores que votam na Escola Municipal Ney Braga. 

Art. 46. A eleição será realizada no dia 01 de outubro de 2023, no horário 

compreendido das 8hs às 17hs. 

Art. 47. Às 17hs, o Presidente da seção determinará a distribuição de se-

nhas para aqueles eleitores que porventura se encontrarem na fila, iniciando pela 

última pessoa da fila. 

Art. 48. Após o término das votações, o Presidente, o Mesário e o Secre-

tário da seção elaborarão a Ata da votação. 

Art. 49. Somente poderão permanecer dentro dos locais de votação, os 

fiscais, representante do Ministério Público, os membros do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, os candidatos devidamente identifi-

cados e o eleitor durante o tempo necessário à votação. 

Art. 50. Os candidatos e os fiscais apresentar-se-ão devidamente identifi-

cados, com o respectivo crachá, fornecidos e assinados pelo CMDCA. 

Art. 51. O processo de apuração terá início tão logo termine a votação, 

obedecendo a ordem de chegada das urnas e só poderão adentrar e permanecer no 

local de apuração membros do CMDCA, representantes do Ministério Público, Guar-

da Municipal, imprensa e candidatos. 

Art. 52. A apuração ocorrerá na sede da Câmara Municipal de Tomé-Açu.  

Art. 53. Concluída a contagem dos votos, a Mesa Receptora deverá fe-

char relatório dos votos referentes à votação. 

Art. 54. Os 10 (dez) candidatos mais votados, assumirão o cargo de 

membro titular do Conselho Tutelar. 

Art. 55. Os demais candidatos serão considerados suplentes, seguindo-

se a ordem decrescente de votação. 

Art. 56. O resultado da eleição será publicado no dia 02 de outubro de 

2023, em espaços oficiais de publicação do Município, inclusive em sua página ele-

trônica, contendo os nomes dos eleitos e o respectivo número de votos recebidos. 
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Art. 57. Os candidatos eleitos serão nomeados por ato do Prefeito Muni-

cipal e empossados pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente – CMDCA. 

Art. 58. A diplomação dos conselheiros se dará em 10 de janeiro de 2024, 

onde os 05 candidatos mais votados escolherão onde exerceram suas atividades 

laborativas para os próximos quatros anos (na sede do Conselho Tutelar ou no Dis-

trito de Quatro Bocas). 

§ 1º Os 05 candidatos menos votados e eleitos entre os 10 decidiram em 

si, devendo o 05 mais votado, iniciar a escolha do local de trabalho, e assim até o 

decimo mais votado. 

§ 2º Os candidatos que ficarem eleitos como suplentes deveram assumir 

o cargo na condição de suplente onde aparecer vaga (na sede do Conselho Tutelar 

ou no Distrito de Quatro Bocas), caso deseje não assumir, perderá o direito imediato 

à suplência e irar para o final da lista de suplentes eleitos, porém continuara apto a 

ser convocado como suplente.  

Art. 59. Ocorrendo vacância do cargo, assumirá o suplente que houver 

obtido o maior número de votos válidos. 

Parágrafo Único. Não havendo suplentes aptos para assumir, o CMDCA 

fará processo de escolha indireta. 

Art. 60. Os candidatos eleitos e seus suplentes deverão participar de uma 

capacitação promovida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente – CMDCA, sob pena de não poderem assumir a função de membro do 

Conselho Tutelar, sendo os suplentes também convidados a participar. 

Art. 61. Os candidatos eleitos têm o direito de, durante o período de tran-

sição, consistente em 10 (dez) dias anteriores à posse, ter acesso ao Conselho Tu-

telar, acompanhar o atendimento dos casos, e ter acesso aos documentos e relató-

rios expedidos pelo órgão. 

Art. 62. As atribuições do cargo de membro do Conselho Tutelar são as 

constantes na Lei Federal n°8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescen-

te/ECA e na Lei Municipal n°2.203/2022, sem prejuízo das demais leis afetas. 

Art. 63. A aprovação e a classificação final geram para o candidato eleito 

na suplência apenas a expectativa de direito ao exercício da função. 
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Art. 64. As datas e os locais para realização de eventos relativos ao pre-

sente Processo Eleitoral, com exceção da data da eleição e da posse dos eleitos, 

poderão sofrer alterações em casos especiais, devendo ser publicado como retifica-

ção através de Resolução deste CMDCA. 

Art. 65. Os casos omissos, e no âmbito de sua competência, serão resol-

vidos pela comissão eleitoral e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA, sob a fiscalização do representante Ministério Público. 

Art. 66. É responsabilidade do candidato acompanhar os Editais, Resolu-

ções, comunicados e demais publicações referentes a este Processo Eleitoral. 

Art. 67. O membro do Conselho Tutelar eleito perderá o mandato caso 

venha a residir em outro Município. 

Art. 68. O Ministério Público será cientificado de todas as deliberações da 

comissão eleitoral e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-

te –CMDCA. 

Art. 69. Ficam todos os candidatos inscritos cientes de que a violação das 

regras da campanha eleitoral, que caracterizem abuso do poder político, de poder 

econômico ou do poder de autoridade, ou qualquer outra ofensa à lisura do processo 

eleitoral que possa comprometer a livre manifestação da vontade do eleitor sujeitará 

o candidato autor do abuso ou da prática ilícita a procedimento de cassação do seu 

registro de candidatura ou diploma, a ser apurado perante o Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art.70. A segurança do pleito será de responsabilidade das forças de se-

gurança. 

Art.71. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, presidirá e fiscalizará o pleito, podendo recorrer ao Ministério Público 

quando necessário. 

Art. 72. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

TOMÉ-AÇU (PA), em 21 de agosto de 2023. 

 

 
Gilclécio Farias Luz 

Presidente do CMDCA  


